PARECER Nº                        , DE 2006

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 972, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei  em epígrafe objetiva obrigar o Poder Executivo a ressarcir os danos morais provocados às famílias por atraso no recolhimento e liberação de corpos pelo IML – Instituto Médico Legal.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, o Projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado nos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Aquele órgão técnico manifestou-se favoravelmente à sua aprovação, propondo uma emenda.

Cabe, agora, a esta Comissão de Segurança Pública opinar quanto ao mérito do Projeto, conforme disposto no § 16 do mesmo Regimento Interno.

Há que se reconhecer, em primeiro lugar, a  louvável intenção do autor, buscando solucionar um problema que de fato existe: a demora para recolhimento e liberação de corpos pelos IMLs do nosso Estado. Grande sensibilidade teve o ilustre Deputado ao apontar a extenuante e desumana jornada muitas vezes imposta aos familiares dos mortos encaminhados ao IML. 

Não há dúvida de que o intento da propositura é resolver uma questão grave que precisa ser avaliada com seriedade. Cremos, no entanto, que a medida proposta não resolverá a questão,  uma vez que as causas reais do problema não estão sendo atacadas. 

Além disso, é sempre bom lembrar que a situação é muito diferenciada nos vários Municípios e regiões do nosso Estado. A situação das cidades da Região Metropolitana de São Paulo, por exemplo, é completamente distinta da dos pequenos e médios Municípios. No IML-Centro da Capital, que funciona 24 horas, o tempo médio de retenção do corpo para exames não ultrapassa duas horas. No entanto, nos demais IMLs, que funcionam até as 22 horas, o exame poderá ser protelado até o dia seguinte. 

O processo de liberação e recolhimento de corpos não depende apenas dos IMLs. Vários órgãos públicos poderão atuar nesses casos. De acordo com informações prestadas pela Associação dos Médicos Legistas do Estado de São Paulo, em caso de morte violenta, enquanto a Delegacia da jurisdição não for comunicada, não existe ocorrência. Após a comunicação da ocorrência, a autoridade policial deve encaminhar uma equipe para a constatação do fato. Só após o seu retorno à Delegacia confirmando o ocorrido, é que o Instituto de Criminalística  poderá ser acionado.

Caso a Polícia Militar constate o fato, o COPOM é acionado, com registro de Boletim de Ocorrência, data e hora. Por ordem de registro, este Boletim de Ocorrência é retransmitido pelo CEPOL que, por sua vez registrará o fato, número de BO e comunicará ao Instituto de Criminalística.

O Instituto de Criminalística recebe a comunicação de ocorrência e determina a presença da equipe responsável pela área para realizar a perícia. Após a perícia, aciona o CEPOL que comunica ao IML que o corpo pode ser recolhido, de acordo com a ordem da ocorrência e o itinerário programado. 

Ao invés de estabelecer o ressarcimento de danos, devemos trabalhar para que tais danos não ocorram, agilizando procedimentos e dotando os organismos policiais de recursos materiais e humanos adequados à realização de um trabalho rápido - como exigem as circunstâncias e o respeito pelo próprio morto e por seus  familiares -,  e de qualidade. 

O Estado de São Paulo deve criar mecanismos para agilizar todo o procedimento policial, oferecendo mais e melhores recursos técnicos e humanos para o atendimento à população. Mais equipes de plantonistas, mais técnicos criminalistas e mais médicos legistas. 

Sabe-se que a Secretaria de Segurança Pública tem, em atividade,  apenas cerca de 450 legistas, havendo em torno de 520 vagas a serem preenchidas. A maioria dos legistas em atividade está prestes a se aposentar. E os poucos que estão sendo admitidos têm encontrado resistência da Administração em permitir que acumulem os cargos de médico e de policial médico-legista,  pois, com base em parecer da Procuradoria Geral do Estado (Parecer 303/99), entende que, ao se tornar policial médico-legista, o servidor deixa de ser médico, não se enquadrando, portanto, no permissivo constitucional para acumulação de cargos. Quanto aos peritos criminais, há cerca de 1200 para atender os 645 Municípios do Estado de São Paulo. 

Diante do exposto, reconhecendo na proposição justa preocupação, manifestamos nossa convicção de que tal medida não contribuirá para solucionar o grave problema apontado pelo ilustre autor do projeto. 

Sendo assim, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 972, de 2003.

Sala das Comissões, em 

Deputado CARLINHOS ALMEIDA
Relator
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